
ESI,ADO DÀ PÂRÀíEâ
PREFIIÍI'R,À !'I'NICIPÀ! DE DUÀS ESTRADAS

TERMO DE B.EEERÊNCIÀ

1.0.DO OB,TETO

1.1.Ccnstitul objêto do presêntê Têrmo dê Rêfêrência a pretênsa: Àqu1siÇôês pareêladas dê
medicamentos diversos de A a Z, utiLizaodo a Tabela ABC Farma, para consr.nno en 2024, tipo de
julgamênto: maior percêntuâL de desconto ofertado.
1.2.4 contrataÇâo do fornêcimento, objeto deste termô de referência, devêaá considerar os
seguintes normativos: Lei fêdera1 ú" 14.133, de 1" de Abr:il de 2A2l; Lei ColILp.lementar n" 123,
de 14 de Dezeíibrô de 2006; Decreto Municipal 

^" 16, de 14 de MarÇo de 2023; InsLruÇão Normatil,a
nÔ ?3 SEGES/ME, de 30 dê SeteÍlcro de 2A22; e legislaÇão pertinêntê, cônsideradas as afteraÇôes
posteriores das refêridas norrnas.

. JUSTIFICÀTIVÀ

. Para a contrataÇão:

.1.À contrataÇão acina descrita, que será procêssada nos termos dêste instnrmento,
especiflcaÇôes técnicas e informaÇões complementares que o acompanham, quando fora o caso,
iustifica-sê: pela necessidade da dêvida efetlvaÇão de compra para suprir demanda especiflca -
AquisiÇões parceladas de medicaaentos diversos de A a Z, utilizando a Tabêla ABC Eama, para
côDsumo em 2024, Lipo de j ufgatnêoto: maior percêntua1 de descontô ofertado , coasiderada
oportuna e imprêscindivel, bem como relêvante mêdida de jntêressê púbfico; e aiida, pefa
nêcessidade de dêsenvolvimento de aÇõês continuadas paia a promoção dê âtlvidâdes
pertinêntês, wisando à maximizaÇão dos recursos em relaÇão aos objetivos programacios, observadas
as diretrizes ê metas definidas rlas ferramentas de plênejamento aprovadas. ô(A) Gestor(a) em
ordem DfRETA, em consenso com sua equipe técnica DETERMINÀ a vedaÇãc da paraticipaçâo de consórcio
e pêssoa fisica nos procêdimêntos dêsta Edllidâde, êxcêrto quando for vÍáveis suas participaÇôes-
Esta decisão é tomada pelo Gestor êm caráter discr:itlvo por o mesmo achar inviável es,ses tipos
de participantês pala dêtêr.minandôs objetos.
2.2,Pal:a a estimativa de quantitatlvo:
2.2.1.O quantitatrvo e a respectiva unidade da presentê contratação em funÇão do cônsumo
delinêâdo e utilização provávêis, foram devidamenle definidcs mediante observância à previsao
da demanda a sêr atendida e possiveis alteraÇôes em decorrênci.a das atividades a sêr.em
desenvofvidas e seus desdobramentos, benr como consideraido o orÇamenLo disponivel e ainCa a
sequêncla histór:ca da realizaÇão de despêsas sem-elhantes, quando exislente.

.DÀ COMPRA

.Às caracteristicas e especificaÇões do ob,jeto da referida ccÊtrataÇão são:

2.O
2.1
2.1

3.0
3.1

cóDIGo IEB.Í
camêntos diversos de A a Z (Ético, genérico ê silÍLilar)

UNÍDTIDE QUÀIiTIIDÀDE
utilizando a 1'abêlâ t1

TABELA ÀBc-rÀru'ÍA ,.-. , - . .. . -- ". ., . .. I - - -..... ---- - |, .,,-,

4 . O. DO TR,ÀTÀ}{ENTO DTIERENCTÀDO PÀR,A IdE,/EPP
4.1.salienta-se quê na referida contratêÇão, náo será coacedido c tratamento diferenciado e
simplifÍcâdô para as Microempresas e ampresas dê Pêquêno Portê, nos têrmos das disposiÇôes
conti.ias nos Arts. 47 e 48, da Lêi Complêmentêr no 123/2AA6, visto estarem presentes, isolada
ou simultanêamente, as situaÇões previstas nos incisos 1Í e III, do ArL. 49, do r,êsmo diploma
leqaI.
4.2.À participaÇão no certame, portanto, deverá sêr aberta a qúaisquer intêressados, inclusrvê
as l4icrcempresas, Empresas de Pêqr.reno Por:te e Equiparados, nos termos da legislaÇão vlgenie.

5. O.DÀS OBRrCÀÇõES DO CONTRÀÍÀN?E
5,1.Efetuar o pagalrrento relatlvo ao objetô côntratado efetivamente reaflzado, de accrdo com as
c1áusulas do rêspectivo contrat.o ou outros instrumentos hábeis.
5 ,2 , propôr:cionar ao Contratado todos os mêios necessários para a fiel exêcuÇâo do objeto da
prêsente contrataÇão, nos têrmos do correspondente instiri.nenlo dê ajuste.
5.3.Notificar o Contratado sobre quafquer irreqularidade encôntrada quantô à qualidade dos
produtos ou serviÇos, exercêndo a mai6 ampla e eomplêta fiscalizaÇão, o que não exinê ô contraladc
de suas responsabilldadês pactuadas e prêceitos legais.
5.4.observai, em compatibilidadê com o objeto da coôtraÇão, as disposiÇôes dos Àrts. 115 a 123
da Lêi 14.133/21.

6.0.DÀS OBRÍGÀÇõBS OO CONrnaraOO
6.t.ResponsabiLizar-se pôr todos os ônus e obrigações concernentes à 1êgisfaÇão fisca.I, clvil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as dêspesas e cômpromissos assumidos, a quaf qlle l:

títufo, perante seus fornêce<lores oL1 terceiros em razão da execuÇão do objeto conlratado.

{
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6.2-substituir, alcando com as dêspesas decorrentes, os meteriais ou sêrviÇôs que apresenta::êmdefeltos, a1têracÕes, imperfeiÇôes ou quaisquêr iiregularicladês discrêpentês às êxiqências doinstrumento dê ajuste pactuado, ainda quê constatados somênte após o r:êcêbimento ou pagamento.
6.3.Não transferir a ôutrêm, no tôdô ou em parte/ o objeto da contrataÇão/ saivo mediantê próviae expr.essa autorlzaÇão do Contratante.
6'4.Manter, durantê a vigência do côntrato cu outros inslrumentos hábeis, em compai-ibifidade
com âs obrigêÇÔês êssumidas, todas as condiçôes de habifitaÇâo e qualificaÇão exiqidas norêspectivo procêsso licitatório/ conforme o casor apresentândo ao Contratantê os documênrôs
necessários, sêmpre quê solicitado.
6.5.EnitiL Nota Eiscal correspondente à sede ou filial da emprêsa que efetivamente participou
dc cêrtame ê consequentemente aprêsentou a dôcumentaÇão exigida na fase de habifltaÇão.
6.6.Executaa todas as obrigaÇôes assumidas sempre com observância a mêfhôr técnlca vigente,
enquadrando_se, riqorosanente, dentro dos p:receitos Lêgais, normas e êspêcificaÇÕes técnicas
correspondentes.
6.7.ObseLvar, em coÍlpat ib i l idade com o objetô da contraÇâo, as disposaÇôês dôs Ãrts- 115 a 123
da Lei !4-133/21 .

7.O.DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCÍÀ
7.1.o pLazo máximo para a execuÇãc do objêto desta contrâtaÇão e que admitê prorrogaÇão ôas
condiÇões ê hipóteses prevlstas na Lêi 14.133/21, esLâ abaixo iodicado e será consiclerado da
êmissào do Pedido de CoÍ1pra:
7.1. i.Entregai 5 (cinco) d:Las.
7.2.Sa11vo dasposiÇõês em côntrário dêvidamente estabêtêcidas ne,ste j-nstrumento, o fôca1 para a
entrêqa, observada a dêmanda e oportunidade, será na sede do Contratantê ou êm uma das unidâalês
administrativas, por êIe indicada, que compÕe a sua est.utura operacionaf.
?.3.A vigência da presênte coBtrataÇão será deteminada: 6 (seis) meses, considerada da daLa de
assanatura do respectivo instru,-nento dê aluste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
|err'os dos Àrts. 105 a 114, da Lêí L4.133/27.

.DO REA,JT'ETÀI{ENÍO EM SEIÍTIDO ESTRÍTO - REÀi'USTE

.Os preÇos coÍltratados são fixos e irrêajustáveis no prazo de im ano.

.Denllo do prazo dê viqência da contrataÇâo e mediante solicitaÇão do Contratado, ôs preços
pocler.âo sofre! reajuste âpós o interr.egno de um ano, na mesma proporÇão da variaÇão verificacla
no IPCÀ-IBGE acumulado, tomando se por base o mês do orÇamento estinado, exciusivamente pêra as
obrigaÇôes inicladas e concluidas após a ocorrência da anualidaCe-
3.3.Nos reajustes subsequeotes ao primeiro, o lnterregno mínimo de um ano será contado a partlr
dos efeilos linanceiros do último t:eajuste.
8.4.No caso de atraso ôu não di vu]gaÇão do indicê dê rêajustamênto, o Contratânte pagará ao
ContraLado a importância ca:Lculada pê1a última va:riaÇão conhecida, liquidando a diferençê
correspondêntê tão logo seja divufgado o indice dêfinitivo. Fica o Côntratâdo obr.igado a
apresentar memória de cáLculo referente ao reajustamento de preÇcs do valor remanescente, sempre
que este ôcorre r.
8.5.Nas afe].iÇõês finais, o índice utj,Iizado para reajuste será, obrigatoriamentê, o definitivo.
8.6.Caso o indice estabelecido par:a r:êajustamenlo vênha a ser extinto ou de quafquer forma não
pôssa rnais ser utifizado. será adolado, êm substituiÇão, o quê vier a ser deter:minado pela
legisfaÇão êntão êm vigor,
8.7.Na ausência de previsão 1ega1 quanto ao indlce substltuto, as partes elegêrão oovo indice
oficlal, para rêajustamento do preÇo do valor remanescente, por mêio de termo aditrivo.
8.8.o reqistro da variaÇão do valor contratual para fazer face aô r:eajuste de preÇos poderá ;er
realizado por simple6 apos tifa.
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabefeciÍLento do equifibrio econômico financei::o,
quando for: o caso, será de ató um mês, contado da data do fornêcimento da documentação
compiobatória do fato 1mprêvisíve-L cu previsí\./ef dê consequência incaLculáve1, observadas ês
disposiÇões dos Arts. L24 a 136, da Lei 14.133/21.

8.0
8.1
8.2

9,0. DO PÀGÀ},{ENTO

9.1.o pagamento será realizado mediante processo regular e
procedimentos adotados, bem como as dlsposiÇõês dos Arts. L41" a 146

em observância às ncrmas e

maneira: Para occarêr a1c prazo de trinta dias, contados do periodo
da Lei 14.133/21i da seguinle
de adimplêmento.

adimplemento das obr iqaÇÔes
pêIo Contratante obedêcêrãc,

10. O. DÀ VERTFTCÀçÀO DÀ QUÀI,IEICÀÇÀO rÉCNrCa E ECONôI'ICO-ErNÀ].ICE1RÀ
10.1.se necessária a vêrificaÇão da qualificaÇão técnica e econômíco-financelra do:Licitante, a
documêntaÇâo essênc:Laf. suficiente paia comprovar as rêfêridas capacidades, será restrita aquefa
dêainida nos Àrt. 6'1 e 69, da Lei 74,L33/21, rêspectlvamênte.
1C.2.Saliênta-se que a documentaÇão relacionada nôs Arts. 66 a 69, da Le1 14.133/21, para
demonstrar a capacidade cio licitante de reâlizai o objêto eventualmêntê pactuado, dividlde eÍr
habiLltaÇâo lurídica; quallfrcaÇão técnicô profissional ê técnico-operacional; habifitaÇões
fiscaL, social e trabaihista; ê habilítaÇão econômicô-financei i-a; poderá sêr dispensada, total
ou parcialmentê, nas contrataÇões em vafores inferiores a rm quarto do limitê parê dispensa de
licitaÇão para compras en geral, conforme as disposiÇÔes do Art, 70, do mesmo dipLoma fegal.

11.O.DO CRITÉRIO DE ÀCEITÀÇÃO DO OB.'ETO
ll.i.Executeda a presente colltrataÇão ê observadas as condiÇóes de
pactuadas, os procêdimentos e condiÇões para recêbêr o seu objeto
confcrme o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Le1 14.133/21.
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12.0.DOS PROCEDT!áEI(TOS DE Í'ISCÀJ.rZÀçÃO E GEBE}IC1AI{ENTO
12.1.Sêrão dêsígoados pêlo Contratantê reprêsêntantes com atribuiÇões de Gestor ê Eiscal do
contrato, nos termos do Art. 117, dâ Lei 14.133/2L, especiahentê para acoÍlpanhar e fiscâ1izar
a sua execução, respectivamentê, permj.tida a contrataÇão de terceiros para assistência e subsidio
dê infor.InaÇéês pertinentes a essas atxibuiÇôes.

13. O.DÀ.s SÂrlçôES ÀDIENrSTRÀTrVÀS
13.1.O licitante ou o Contratado será rêsponsabilizadô adhinlstrativamente, facultada a defesa
no plazo 1ega1 do interessado, pê1as infraçÕes previstas no Art. l-55, da Lei 14.133/21 e serâo
aplicadas, oa forma, condiçõês, rêgras, prazos e procedimentos definidos nos Àrts. 156 a L63,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanÇões: a - advêrtêncla aplicada exclusivamênte pela
infraÇão âdministrativa dê dar causa à inêxecução parcial do contrato, quando não se justifica:r
a irnposição dê penalidade mais grave; b - mul-ta de mora de 0,5t (zero virgufa cinco poi cento)
apficada sobre o valor do contrato. por dia dê atraso injustificado na execuÇão do objêto da
contratação; c - multa dê 10t (dêz por cênto) sobrê o valo! dô contrato por qualguer das
infraÇões administrativas p.evistas no rêferido ÃJt. 155; d - irlrpedimênto de licitax e contatar
no âÍrüito da Àdministração Púb1ica dirêta ê indixeta do ente fedêrativo quê tiwer âplicado a
sanÇáo, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsávêI pelas infraÇôes administrativas
previstas nos incisos II, Í1I, IV, V, VI e VII do caput do rêferido Art. 155, quando não §e
justificar a imposição de penalidade mais grave; ê - declaraÇão de inidoneidade par:a licitar ou
contratar no âmbito da AdministraÇão Pública dirêta e indireta de todos os entes fedêrativos,
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsávê1 pelas infraÇões a&ninistrativas pxevistas nos
incisos VIII, IX, x, XÍ ê XII do caput do refêaido Art- 155, bêm como pêlas infraÇôês
administrativas pÍêvlstas nos incj-sos II, 1II, fV, V, VI ê vII do caput do mesmo artigo que
justifiquêm a imposiÇão de penalidade rnais gravê que a sanÇão rêferida no S 4o do rêferldo Art.
156; f - aplicaÇâo cumulada dê outras sanÇôes previstês na Lei lA.733/2L.
13.2.sê o valor da multa ou indenizêçeo devida não for rêcolhidô no prazo de 15 dias após a
comunicaÇâo ao Contratado, será autonaticaftentê descoartado da primeira pat cê14 do pagamento a
quê o Contratado vier a fazer jus, aclescido de juros Boratórios de 1t (um por cento) ao mês,
ou, quando for o cêso, cobrado judicialmênte.

14. O.DÀ COMPENSÀÇÃO FTITANCETRÀ
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de paganênto nos têrmos destê insttirmento, e desde quê o

Contratado não tenha côncorÍido de alguma forma para o atraso, será admitida a compênsaÇão
financeira, devida dêsde a data limitê fixada para o pagamento atê a data corrêspondêntê ao
efetivo pagajrlento da parce-Ia- Os encarqos moratórios devidos em razâo do atrasô no pagarnento
serão calculados com utilizaÇão da seguinte fórmul-a: ÉM = N x VP x I, oôde: EM = êncargos
moratóriosi N : número dê dias entie a data pr.evista para o pagamento e a do êfetiwo pagamento;
vp - valôr da parcela a ser paga; ê I : índice de compênsação financêira, assim apurado: I :
(Tx -: 100) i 365. sêndo Tx = percêntual do IPCÃ-IBGE acumulado nos últimos dozê mê§ê§ ou, na
sua fafta, um novo indice adotado pel-o Govêrno FedeÍaf que o substiiua. Na hipótese do referido
índice estabelecido pata a compensaÇáo fiaaoceira vênha a ser êxtinto ou de qualquex forma nâo
possa mais ser utilizado, selá adotado, em substituiÇão, o gue wier a ser determinado pela
feqislação então em vigor.

Duas Estradas - PB, 11 de Maio de 2024.

Josi fene FéIix
secretário (a)

Nunes
de Àdninistração

Qr, (/t /;\
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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREEtsIft'RA MI'}IICIPÀI. DE DUÀ,s ESTRãDÀS

CÀBIIIEIE DÀ PREFEITÀ

TERMO DE REE'ERÊNCIA - ÀPROVÀÇÃO

oBüEro: Àquisiçôês palcêfadas de medicamentos diversos de A a z, utilizando a Tabelâ ABC Earma,
para consumo eÍl 2024t tipo de julganento: maior percêntual de descontô ofertado,

1. O.DO TERI@ DE REEERâNCIÀ
1.1.O rêfêrido Temo de Referência apresenta os elementos necêssários e suficientes, com o nivêf
de preci6ão adêquados, para a caractêrizaÇâo do objeto da contrataÇáo pretendida, dê modo a
mêfhor atêndex aos interesses e as oêcessidadês da Àdministlação, lepresentada pela sua êstrutura
organizacional.

2.0.DÀ ÀPROVÀÇãO
2-1.Fica o TerÍno de Rêfêrência em tela aprovado na

Têraô dê Refêrônêiâ ap!ôvado - Art. 6ó? XXIII, da

forma como se apresenta.

Lej' 74.133 / 211

"AÍt. 6" Para as Íins desta Lei, consjde-ra-se:,,

XXIÍI - terfio dê r:eferência: dacúmento neôê§sário pata a cantrataÇãa de bens e seÍviÇos, qüe
deve conter os .9êg,uintes parânetras e ê-Zementos de€ctitivast"

À êlaboração do termo de rêfêrêocia, a partir dos êstudos técnicos prêIiminares, dêvê contêr os
êlementos necêssários e suficiêntes, com nivêI dê prêcisão adequado, para caractexizar o objeto

Duas Estradas P

JOYCE RENALLY NUNES
Prefêita Constitucional

W
Ç).",

(^

. 17 de Maio dê 2024,

Impresso por convidado em 13/08/2025 16:48. Validação: 5073.3723.D3AD.BC88.9C50.2DA2.5B3C.2F66. 
Termo de Referência. Doc. 63851/24. Data: 16/07/2024 16:14. Responsável: Luis C. M. da Silva.

113

113


